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APRESENTAÇÃO

No atual estágio da História, as ciências jurídicas e as relações sociais estão 
profundamente conectadas, ainda que nem sempre tenha sido assim. No período 
pré-moderno, quando o Direito ainda não havia atingido o status científico – e seria, 
portanto, inadequado, senão impossível, falar em ciência jurídica –, as relações 
sociais eram ditadas pelos costumes e pela tradição, dotando de caráter vinculante a 
honra na palavra dada.

Atualmente, porém, o acordo verbal já não é suficiente para “fazer lei” entre 
as partes, de modo que a maioria das condutas humanas é regulada pelo Direito, 
fazendo surgir as ciências jurídicas. Mas nem todas as condutas são juridicamente 
tuteladas, vale ressaltar. Poder-se-ia pensar que o Direito se volta aos bens jurídicos 
mais importantes, dentre os quais a vida é o básico. Então, por que o suicídio não 
é punível, enquanto o homicídio, sim? E por que o aborto se encontra em um limiar 
de difícil consenso, legalizado em alguns países e criminalizado noutros? Porque a 
resposta não se encontra apenas no bem tutelado, mas também se a conduta humana 
compõe uma relação social, ou seja, se é direcionada a outrem. Os ordenamentos que 
permitem o aborto não consideram o feto sujeito de direitos e, portanto, a gravidez não 
configura relação social, o que é diametralmente oposto – tanto em causa, como em 
consequência – aos Estados que o criminalizam. Assim, no rol protetivo do Estado, 
somam-se aos direitos individuais, de 1ª dimensão, os sociais, de 2ª.

Por outro lado, na atual fase da sociedade (de risco, pós-moderna, líquida, de 
informação, pós-industrial, enfim, qualquer que seja a denominação escolhida), o Direito 
se complexificou para além das relações sociais, passando a tutelar bens jurídicos 
difusos, de 3ª dimensão, como o meio-ambiente. Contudo, estes se tornaram objetos 
jurídicos apenas por terem correlação direta com a vida humana, o que demonstra a 
intervenção regulatória das ciências jurídicas. A normalização que o Direito promove 
sobre a realidade é, neste sentido, positiva para alguns doutrinadores e, para outros, 
um mal necessário (considerando não serem tais pensadores anarquistas).

Tarefa impossível de ser plenamente atingida e, ao mesmo tempo, fundamental 
para a pacificação, mesmo que relativa, de qualquer sociedade, a normalização 
juridicamente forçada é dotada de uma ambiguidade inerente. Os trabalhos que 
compõem a presente obra, por disporem de uma pluralidade invejável de ideias, óticas e 
considerações, expõem esta dificuldade enfrentada pelo Direito, de contrafaticamente 
tentar estabilizar as relações sociais.

Visando promover um recorte sobre esta função regulatória do Direito, que 
possibilite análises complexas e interdisciplinares enquanto mantém um fio condutor 
básico, a presente obra da Atena Editora se volta, essencialmente, aos direitos cujas 
bases são as relações sociais, quais sejam, os de 1ª e 2ª dimensão, mas sem os 
confinar a seções específicas, delimitadas por categorias teóricas reducionistas. Deste 
modo, a divisão dos artigos ora apresentados é a mais simples possível – alfabética 



–, buscando não restringir o diálogo interdisciplinar promovido a partir das ciências 
jurídicas. Assim, esperamos que a presente obra, diante da reciprocidade infinita e 
constante entre Direito e sociedade, tenha o condão de promover ao leitor reflexões 
sobre a realidade que o cerca, trazendo-lhe novas e instigantes perspectivas socio-
jurídicas.

Pedro Fauth Manhães Miranda
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PROJETO DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA É LEGAL:
UMA NOVA ABORDAGEM POLÍTICA

CAPÍTULO 28
doi

Guilherme de Oliveira Trento
Caroline Lara Matias

INTRODUÇÃO

O projeto de extensão “É Legal”, da 
Universidade do Estado de Mato Grosso, 
associado ao Departamento de Ciências 
Jurídicas, campus Universitário de Cáceres, 
instituído em 15 de Agosto de 2012, que 
tem por objetivo abordar concepções que 
se relacionam ao tema “política”, alterando a 
percepção errônea que as crianças possuem 
sobre o assunto, ideia esta, associada somente 
a eleições e partidos políticos, em razão, 
dos meios de comunicação que divulgam 
informações nocivas e de pouca relevância 
para a formação dos infantes. 

A educação é um direito social de 
grande valor, ao formar a personalidade dos 
indivíduos, e fazer com que aperfeiçoem 
o saber, modificando assim, as bases da 
sociedade. No entanto, mostrou-se de igual 
valor uma educação política, voltada para as 
primazias sociais, que desenvolveria desde a 
infância a capacidade crítica e formadora de 
opinião, diante de uma sociedade saturada de 
informações. Pois, como afirma Paulo Freire 
(2004) “cidadania é uma produção, uma criação 

política” (p.127).
Ante a omissão do estudo da política 

voltado para o ambiente social e histórico, a 
importância de projetos sociais torna-se cada 
vez maior, sendo essencial para alcançar o 
efetivo exercício da cidadania e o integral 
aprimoramento da pessoa humana, no qual 
a iniciativa “É Legal!” visa alcançar em cada 
semestre trabalhado.     

Por meio dos encontros realizados, 
os acadêmicos têm por finalidade fomentar 
a construção de cidadãos conscientes no 
que compete a política; debater e refletir 
sobre os períodos históricos que marcaram 
esse método social, ao ressaltar o processo 
evolutivo que identifica a forma de pensar e agir 
contemporâneas. As discussões realizadas têm 
por objeto principal, o incentivo a participação 
ativa na sociedade e uma viva consciência 
política, bem como, as várias possibilidades 
para a prática política cidadã. 

Segundo Ivan Ivic (2010) “a educação pode 
ser definida como sendo o desenvolvimento 
artificial da criança [...] A educação não se 
limita somente ao fato de influenciar o processo 
de desenvolvimento, mas ela reestrutura de 
maneira fundamental todas as funções do 
comportamento” (p.67).

A Universidade desempenha um papel 
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social importante na comunidade, ao possibilitar o desenvolvimento de instituições 
democráticas que proporcionam mudanças legitimadoras da ação política, desse 
modo, o projeto “É Legal” intensifica essas características ao estabelecer um vínculo 
entre a sociedade e a Universidade, tendo em vista, a incorporação dos acadêmicos 
no meio social aprimorando o conhecimento cientifico e auxiliando na expansão 
cultural e política desses.   

O PROJETO E SUAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

A metodologia desenvolvida no projeto dá primazia à aulas expositivas, contendo, 
dinâmicas, brincadeiras, criação de cartazes, produção de teatros, deveres de casa, 
proporcionando maior entusiasmo das crianças para com o projeto e, por conseguinte, 
facilitando o entendimento dos conceitos abordados em sala de aula. 

As aulas eram realizadas semanalmente por monitores voluntários do curso de 
Direito, junto ao bolsista do projeto. Ao todo, são cinco aulas lecionadas por semestre, 
em uma instituição de ensino público de Cáceres-MT, geralmente selecionamos as 
turmas de quinto ano, do ensino fundamental, abarcando crianças de nove à doze 
anos.   

PRIMEIRO ENCONTRO – POLÍTICA

Inicialmente, todos os acadêmicos chegaram pontualmente na escola – ao tocar 
o sinal de início das aulas – entramos em sala, fizemos a cerimônia de apresentação 
dos acadêmicos/ monitores aos alunos e a professora. Após isso, pedimos aos alunos 
que individualmente se apresentassem, perguntando-os qual o seu nome? qual a sua 
matéria favorita? e qual profissão deseja trilhar no futuro? Em seguida, entregamos 
aos alunos crachás de identificação para que customizassem com seus nomes.

Em primeiro momento, foi observável que os alunos foram tímidos, visto que, 
aquela era uma situação atípica para eles, todavia no transcorrer da atividade estes 
adaptaram-se a nossa presença e interagiram de modo mais ativo conosco. Por 
conseguinte, seguindo o método proposto: foi perguntado aos discentes, qual a 
primeira palavra que lhes vêm à cabeça quando ouvem a expressão POLÍTICA? 
Logo, suas respostas foram: votação, ordem, corrupção, progresso, governador, 
direitos, honestidade, roubo, cidadania, racismo, respeito etc. Anotamos todos na 
lousa. Tendo em vista as respostas das crianças, é notório que suas percepções estão 
intimamente atreladas aos fatos noticiados na mídia, conversas com seus familiares, 
informações contidas em redes sociais e demais veículos de comunicação. Fatores 
que acabam tolhendo à formação cidadã dos futuros eleitores ou representantes 
políticos da população.

Outrossim, distribuímos dicionários para os alunos e pedimos que estes 
procurassem no dicionário as palavras escritas no quadro, solicitamos-lhes também 
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que lessem o significado das palavras, e dissessem qual é a sua relação com a 
política; alguns associaram governador à campanha política, votação à cidadania etc. 
Além disso, fizemos o seguinte questionamento aos discentes, “criança faz política”? 
Diante disso, suas respostas em suma maioria fora que não, justificaram que 
“política era coisa de adulto”. Em contrapartida, aqueles cuja resposta foi afirmativa 
justificaram que crianças fazem política reivindicando direitos, citaram um exemplo 
que aconteceu na escola: frequentemente os alunos furavam as bolas de futebol da 
escola em um arame farpado que se localizava perto da quadra esportiva, então eles 
se organizaram e requereram à    diretora que substituísse o dito arame por outro liso. 
Dessa forma, fizeram política.

Posteriormente, propomos uma atividade lúdica às crianças, que consiste em 
abrir um espaço central na sala – enquanto organizávamos o local da dinâmica os 
alunos começaram a customizar alguns chapéus de marinheiro –, depois estendemos 
um TNT azul na sala, colocamos os alunos sentados em cima dele e pedimos que 
imaginassem que eles estivessem em navio em alto mar, contudo devido a uma 
terrível tempestade o navio naufragou e os alunos se dispersaram, em detrimento 
das enormes ondas. Mas, com o passar do tempo, uma aluna conseguiu chegar a 
uma ilha deserta. Nesse contexto, destacamos que a criança sozinha poderia fazer 
o que desejasse, uma vez que não havia leis na ilha, porém dissemos que ela teria 
dificuldades para sobreviver, e indagamos quais dificuldades, eles responderam:  
subir em coqueiros, ascender uma fogueira, se proteger de animais, conseguir 
alimento, construir uma cabana etc. No entanto, após a chegada de mais um colega 
os dois conseguiriam atenuar as dificuldades, visto que eles poderiam se revezar nas 
atividades, mas ainda não era o ideal para sua sobrevivência. Logo, pedimos que 
todos se juntassem aos dois na ilha. 

Em seguida, os monitores destacaram o ponto positivo da união dos alunos, estes 
conseguiriam realizar todas as tarefas necessárias para viver na ilha; ressaltaram 
também o ponto negativo da união que concerne no surgimento de conflitos entre as 
pessoas, como por exemplo: a disputa entre melhores formas de se fazer fogo (haja 
vista que os discentes citaram vários), a repartição de deveres não agradaria a todos, 
dentre outros. Então, pedimos aos alunos que escolhessem um líder para solucionar 
eventuais intrigas.  

Ademais, mostramos para os alunos que a política não se restringiria a práticas 
pejorativas, mas que seu principal objetivo é a solução/mediação de conflitos visando 
o bem comum da sociedade.

SEGUNDO ENCONTRO – PARTICIPAÇÃO

Sob nova conjectura, a próxima etapa do projeto consiste em dissertar sobre a 
importância da participação de todos em qualquer atividade. Mas, em primeiro plano, 
pedimos aos alunos que relembrassem tudo o que haviam aprendido na aula anterior, 
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em seguida recolhemos a atividade que deixamos que realizassem em casa. Logo 
após perguntamos aos alunos o que é participação? Suas respostas foram: fazer 
parte de algo, interagir com os outros etc. 

Destarte, para maior entendimento das crianças sobre o tema partimos para 
a dinâmica da holística. Essa brincadeira tem como primeiro passo: organizar as 
crianças em círculo, depois entregar para algum aluno um rolo de barbante e pedir 
para que ele segure a ponta do barbante e passe o rolo para outro colega – nesse 
momento o primeiro é questionado por que passou o rolo para aquele colega, após 
sua resposta, o segundo diz seu nome, segura um ponto do barbante e passa o 
rolo para o próximo colega e assim sucessivamente. Quando chegar na última 
criança o barbante forma uma teia de aranha e, com isso, os monitores pegaram três 
balões e colocaram sobre a teia de barbante, as crianças devem tentar equilibrar os 
balões sobre a teia. Durante a dinâmica os alunos cumpriram o objetivo equilibrando 
dois balões. Em seguida, os discentes foram questionados, qual a relação entre a 
dinâmica e a participação, a resposta foi: na dinâmica foi necessário que todos os 
alunos participassem, tendo em vista que se um aluno deixasse o barbante frouxo o 
balão cairia no chão. 

Novamente, com intuito de mostrarmos aos alunos que a participação de todos 
é fundamental para realização de qualquer objetivo, pedimos que pensassem no 
silêncio, se alguém não colaborar haverá silêncio? Com certeza não! Outro exemplo: 
cada tijolo é fundamental na estrutura de uma parede, razão pela qual, se retirarmos 
um tijolo toda parede pode ruir. Nesse viés, urge três passos fundamentais para a 
participação: fazer parte, tomar parte ou ter parte. 

Ilustramos para as crianças os três passos da partição. A finalidade era mostrar 
aos alunos que para integrar o processo de participação, podemos seguir passos 
básicos como: informar-se, comunicar-se e agir. Após essa explanação foi pedido 
aos alunos que indicassem situações de seu cotidiano, com a intenção de se aplicar 
os três passos, analisando soluções para os problemas existentes. Nesse sentido, 
as crianças compreenderam a relevância de realizar essas etapas como forma de 
resolução das adversidades. 

Como último exercício executamos a dinâmica do emboladão cujo objetivo é 
propor uma maior interação entre os participantes, observando-se a capacidade de 
improviso, socialização, dinamismo, paciência e liderança dos integrantes do grupo, 
pois é respeitando as diferenças que se desenvolve uma sociedade prospera e 
harmônica. 

TERCEIRO ENCONTRO – DEMOCRACIA

Iniciamos a aula sobre democracia com quatro grandes questionamentos: 
O que vocês acham que significa democracia? O nosso país é democrático? Por 
quê? Em sua opinião, quais as vantagens de um país democrático? A resposta a 



As Ciências Jurídicas e a Regulação das Relações Sociais Capítulo 28 315

primeira pergunta foi a participação de todos em algum processo político. Ao próximo 
questionamento responderam ‘sim’, contudo não responderam o porquê. E na última 
questão eles não deram uma resposta satisfatória, por isso os monitores fizeram uma 
breve explicação do assunto.

A título de introdução, explanamos aos alunos que a democracia é originária da 
Grécia antiga, principalmente na cidade de Atenas (cidade dos intelectuais gregos), 
aproximadamente no século VII a.C. Os cidadãos gregos se reunião em grandes 
assembleias para tomar as decisões no tocante à organização da cidade.

Para melhor entendimento das crianças, realizamos a dinâmica da bagunça, 
nesta atividade foram escolhidos três voluntários para sua realização. Um deles foi 
para fora da sala acompanhado de um monitor e teve seus olhos vendados, os outros 
dois permaneceram na sala e receberam um crachá cada, com as seguintes palavras 
“Sim, criança também faz política”, “Não, criança não faz política”. Assim, quando o 
aluno que estava com os olhos vendados entrasse na sala todos os demais teriam que 
guiá-lo até o colega que estava com o crachá que continha a resposta certa, de modo 
que, só poderiam dizer: para frente, para trás, para o lado, na diagonal, esquerda e 
direita. Assim, todos deveriam falar ao mesmo tempo para causar confusão. Desse 
modo, o objetivo dessa atividade foi mostrar a inviabilidade da democracia direta nos 
tempos hodiernos.

Em seguida, conceituamos a palavra democracia, como: o governo do povo, 
que se caracteriza pela liberdade e diálogo político, pela divisão dos poderes e pelo 
controle e limite da autoridade. Logo, reduzimos democracia em direta e indireta, 
explicando cada uma delas. Democracia direta: forma de organização política do 
Estado em que a sociedade manifesta diretamente sua vontade sobre temas de 
interesse público, sem que haja a necessidade de um representante; democracia 
indireta: forma de organização em que a população elege um representante político, 
para decidir em nome de todos.

Além disso, questionamos se sabiam os nomes dos cargos dos seus 
representantes políticos no âmbito federal, estadual e municipal, a grande maioria 
não conseguiu responder com exatidão, invertendo os cargos. Sendo assim, os 
monitores interviram e esclareceram a questão, contextualizando cada cargo político 
com as esferas dos poderes executivo e legislativo, por conseguinte, comentaram 
sobre algumas atribuições do judiciário. Foi dito os alunos, que o atual sistema político 
do Brasil é a democracia indireta/representativa. O voto é obrigatório dos 18 aos 70 
anos e facultativo dos 16 aos 17 anos, a cima dos 70 anos e para analfabetos. Os 
monitores relataram que o dia da democracia no pais é 25 de Outubro, data esta 
que foi pedida para que guardassem para uma posterior brincadeira. Nesse viés, os 
monitores dissertaram tacitamente sobre o que é a Constituição: “a lei máxima que 
limita os poderes políticos e estabelecem direitos e deveres aos cidadãos.

Nesse contexto, foi discutida a divisão e harmonia dos poderes, tal como a 
famosa separação elaborada pelo filósofo francês Montesquieu, entre os poderes 
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executivo que administra as instituições; legislativo que cria leis e o judiciário que 
observa o comprimento das leis.     Como última atividade realizamos a dinâmica da 
dança das cadeiras Esse brincadeira tinha um diferencial o aluno responderia uma 
pergunta cada vez que não conseguisse se sentar, mas se acertasse poderia eliminar 
um colega da brincadeira, caso errasse o questionado seria o eliminado. As perguntas 
foram de âmbito político sobre temas discutidos em sala de aula. Vale ressaltar que 
as crianças apresentaram um bom desempenho. 

QUARTO ENCONTRO – HISTÓRIA DO VOTO

Iniciamos a aula fazendo um breve resumo da semana anterior referente à 
democracia, os monitores retomaram o conceito e enfatizaram a importância para a 
sociedade. Logo após, foi recolhida a atividade da semana anterior. 

Para iniciar o conteúdo da aula foi realizado um questionamento, sobre qual 
a importância do voto e se no passado todos tinham o direito de votar. Os alunos 
responderam que o voto é essencial para escolher nossos representantes e nem 
sempre todos possuíam esse direito. Desse modo, os monitores informaram que o 
voto é primordial para mudar o futuro da nação e deve ser feito de modo consciente.  

Os acadêmicos para melhor explicar o conteúdo da aula, referente a história do 
voto utilizaram-se de slides, assim sendo, explanaram as diferentes épocas de forma 
clara e concisa. O primeiro período a ser estudado foi o império, cujas características 
foram o poder hereditário, isto é, o imperador não era eleito e o poder passava de 
pai para filho, dessa forma era destinado a durar a vida toda. O voto era censitário, 
apenas aquelas pessoas que atendiam a certos critérios e provassem a sua 
condição econômica poderiam participar. Voto era aberto e indireto, não se utilizavam 
urnas, as pessoas tinham que comunicar sua escolha e a população votava para 
escolher seus representantes. Apenas homens maiores de 25 anos e ricos votavam 
escravos, mulheres e analfabetos não podiam votar. A partir da república, o voto 
passou a ser direto, aberto e facultativo. Somente homens, acima de 21 anos podiam 
participar, enquanto mulheres e analfabetos eram excluídos. Esse período tem como 
característica o chamado voto de cabresto, em que os coronéis usavam de sua 
influência econômica para obter poder político, assim, ele coagia seus apadrinhados 
a escolher o representante que melhor lhe traria benefícios, desse modo, as pessoas 
eram guiadas como se fossem animais até as urnas.

A era Vargas, foi o período mais longo do presidencialismo. Getúlio chegou ao 
poder através de um golpe de Estado, isto é, não foi eleito pela população, mas tomou 
o poder a força e por 15 anos governou o Brasil como um ditador. Ao se questionar o 
que era um ditador, os alunos não souberam responder, em vista disso, os monitores 
esclareceram que o termo se refere a quem assume solitariamente o poder e vai 
ditar de forma violenta e repressiva suas normas, ou seja, se alguém disser algo que 
o desagrade poderá ser punido. Durante esses anos, não existiram eleições para 
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presidente e as mulheres conquistarem o direito de votar. O sufrágio passou a ser 
secreto, obrigatório e direto. Dentro desse contexto, houve a configuração de uma 
nova fase, o populismo. Voltaram a ocorrer as eleições para presidente, os homens 
e mulheres podiam votar se fossem maiores de 18 anos, os analfabetos ainda não 
votavam. O governo de Vargas foi ditatorial e populista, pois foram criados os direitos 
dos trabalhadores, entre eles o salário mínimo, e uma carga horária determinada.

Houve a passagem do populismo para ditadura militar, período em que os 
militares governaram o Brasil, foi de 1964 a 1985, sendo caracterizada pela falta de 
democracia, supressão de direitos constitucionais, censura, perseguição política e 
repressão aos que eram contra ao regime militar. O voto era indireto para presidente 
da república, mas a ditadura perdeu força com a Campanha das Diretas Já, onde 
o povo saiu às ruas protestando e exigindo eleições diretas para presidente. Após 
a ditadura teve início a redemocratização, fase em que o sistema eleitoral do país 
estava se reestabelecendo. O voto passou a ser obrigatório para pessoas entre 18 e 
70 anos e facultativo entre 16 e 18 anos, mais de 70, analfabetos e índios. Tornou-se 
secreto, direto e intransferível, isto é, não se pode cedê-lo para outra pessoa. 

Ao final da explicação, com o objetivo de melhor fixar o conteúdo exposto e 
analisar o entendimento dos alunos, foi realizado um pequeno teatro. Dividiu-se a 
sala em seis grupos e através de um sorteio, cada equipe ficou responsável por 
representar uma fase histórica. Os monitores ficaram encarregados de auxiliar os 
alunos, no entanto cada grupo tinha que criar suas próprias falas. Todas as equipes 
mostraram bom desempenho, conhecimento sobre o assunto e criatividade, o que 
tornou a atividade dinâmica e divertida de se aprender o conteúdo. 

QUINTO ENCONTRO – CIDADANIA

Iniciamos a aula saudando os alunos e explicando que aquela seria a última 
semana do projeto, em seguida foi entregue os crachás com a identificação de cada 
um. Como primeira atividade foi realizada a dinâmica “para quem você tira o chapéu”. 
A dinâmica foi uma forma de revisar os conteúdos passados e testar a aprendizagem 
dos alunos.

Foi entregue as crianças um formulário para que respondessem, sobre os 
conteúdos das semanas anteriores, assim, avaliando o aprendizado e revisando o 
que foi trabalhado. Logo após, explicou-se que cidadania é o conjunto de direitos e 
deveres ao qual um indivíduo está sujeito em relação à sociedade em que vive, ou 
seja, cidadania permite que sejamos, ao mesmo tempo, detentor de direitos e de 
deveres para com as pessoas com as quais convivemos, com a sociedade e com 
o país como um todo. Para auxiliar no aprendizado sobre o tema foram utilizados 
cartazes com freses que identificassem as práticas cidadãs e comentassem sobre 
cada uma delas, tornando mais claro o conhecimento sobre o tema. Os monitores 
ressaltaram quais os documentos essenciais para ser considerado cidadão como, 
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certidão de nascimento, RG, CPF e título de eleitor, mas enfatizando a importância 
de outros atos, tais como, exigir nossos direitos, ter boa conduta social, respeitar as 
leis, entre outras ações, para que possa ser de fato um bom cidadão.

A segunda parte da aula consistiu em eleger o representante É LEGAL, que 
terá a função de estar à frente e dar continuidade ao trabalho desempenhado pelo 
projeto na escola. A votação tem como finalidade incentivar os alunos a terem um 
espírito de liderança, tendo como objetivo buscar sempre lutar por seus direitos de 
forma individual e coletiva, através da mobilização das crianças para os problemas 
existentes na escola. Foram escolhidos seis alunos como candidatos para a votação, 
três meninos e três meninas, após colocarem seus nomes no quadro, foram chamados 
a frente para falar sobre suas propostas e de que forma ajudariam os colegas, ao 
final, os monitores explanaram a importância do voto consciente e distribuíram títulos 
de eleitor para que escrevessem seus nomes e candidato, assim, os acadêmicos 
passaram recolhendo os títulos com a escolha de cada um. Em seguida, realizou-se a 
contagem dos votos, e os alunos Emanuelle e Gabriel empataram logo ao final, sendo 
o último voto o responsável pelo desempate e vitória da aluna Emanuelle. Gabriel por 
outro lado, tornou-se o vice-líder. Como prêmio cada um ganhou um kit que irá auxiliá-
los em sua nova função. Logo após, os monitores escolheram entre si a criança que 
mais se destacou nas aulas, avaliando a participação e o comportamento, assim, 
o aluno selecionado recebeu como prêmio um brinde por sua interação em sala de 
aula. Dessa forma, teve fim as atividades do projeto com um grande aprendizado 
para os alunos e para os monitores.

CONCLUSÃO

Por todo o exposto, chegamos à conclusão de que notoriamente a concepção 
das crianças acerca dos temas estudados no projeto está diretamente vinculada a 
práticas nocivas e pejorativas as quais lhe são apresentadas pela mídia. Diante disso 
urge a necessidade de se intervir nesse círculo vicioso que remete as crianças a 
conceitos errôneos no que diz respeito à política, democracia e ao processo eleitoral. 
Posto isso, é mister ressaltar que os responsáveis pela quebra desse círculo vicioso 
são a família, a escola, a comunidade e o próprio Estado. 

Como salienta Paulo Freire (2007, p.73) “o Brasil nasceu e cresceu dentro de 
condições negativas, às experiências democráticas, isso fez com que os cidadãos 
estejam vinculados a um processo de inexperiência democrática” (grifo nosso). Isso 
pode ser constatado na medida em que as histórias que as crianças nos contaram 
acerca de conversas sobre o processo eleitoral ditas por seus pais e demais parente 
refletem em nossa sociedade sendo displicente em relação a participação política, 
o que, de imediato, acaba gerando o desinteresse das crianças pela política e 
deliberação democrática. 

A escola também tem a função de fornecer educação política para as crianças, 
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tendo em vista que “o professor tem muita possibilidade de trabalhar em favor da 
produção da cidadania, que tem sido negada às grandes massas populares. Para isso, 
é preciso que o alfabetizador esteja consciente de que esta também deveria ser uma 
tarefa dele, além da própria alfabetização” (FREIRE, 2004, p. 127 – 128). Inobstante 
a isso, foi nítido que os alunos mesmo recebendo uma alfabetização satisfatória, mas 
ainda não tinham tido nenhum contato com questões relacionadas à democracia, 
política e cidadania, conceitos essenciais para a formação dos pequenos cidadãos.

Nesse contexto, podemos afirmar que o projeto “É legal” conseguiu romper 
com paradigmas de uma má perspectiva da política, que refletiam no processo de 
formação das crianças. De modo que através de métodos lúdicos-pedagógicos o 
projeto apresentou a política como forma de transformação da sociedade. E, além 
disso, conseguiu preencher lacunas na formação política-cidadã dos pequenos 
infantes. 
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